
 

 

COMISSÃO NACIONAL PARA REDD+ (CONAREDD+) 

CÂMARA CONSULTIVA TEMÁTICA DE PACTO FEDERATIVO (CCT-PACT) 

 

7ª Reunião Ordinária 

Ajuda Memória 

 

Data: 21 de junho de 2018 (quinta-feira)  

Horário: 09h00 às 17h30   

Local: Sala 814 do Ministério do Meio Ambiente – MMA, Esplanada dos Ministérios, 

Bloco B, Brasília-DF. 
  

Pauta:   

Horário  Tema   

09h00  Abertura/Informes gerais  

09h30 

 
Validação do Plano de Trabalho 2018   

09h45 

Discussão sobre o monitoramento da implementação dos acordos de 
pagamentos por resultados de REDD+ 

10h30 
Proposta de insumos para o monitoramento da implementação dos acordos 
de pagamentos por resultados de REDD+ 

12h00 

 
Intervalo/almoço 

14h00 

Discussão e proposta de orientações para compatibilização de programas 
jurisdicionais subnacionais à Estratégia nacional para REDD+  

15h30 
Discussão e proposta sobre medidas de convergência e complementaridade 
das políticas 

17h00 

Discussão sobre os resultados do formulário sobre demandas de 
capacitação sobre REDD+ na UNFCCC e a posição do governo brasileiro para 
técnicos estaduais e municipais 

17h30 Encaminhamentos 

   
Membros presentes: 

Nome Estado Representação 

Érico Maurício Pires Barboza AC Adm. Pública Estadual 



 

 

Ester dos Santos Dourado Silva RO Adm. Pública Estadual 

Fernanda Teixeira Silva MG Adm. Pública Estadual 

Francisco Itamar Gonçalves 
Melgueiro 

AM Adm. Pública Estadual 

Junio Magela Alexandre MG Especialista em políticas de MA 

Luiz Francisco Tegon de Pinho MT Adm. Pública Estadual 

Marcus Andrey Vasconcellos DF Especialistas em políticas de MA 

Mariane Nardi AP Adm. Pública Estadual 

Vera Olinda Sena de Paiva DF Adm. Pública Federal 

 
 
Instituições coordenadoras e Secretaria Executiva: 

Nome Estado Representação/Vínculo 

Luz Marilda de Moraes Maciel DF 
Instituição coordenadora/Adm. Pública 
Federal (SEGOV-PR) 

Magaly da Fonseca e Silva 
Taveira Medeiros  

AC 
Instituição coordenadora/Adm. Pública 
Estadual (Acre) 

Natália Milanezi DF 
Secretaria Executiva/Adm. Pública Federal 
(MMA) 



 

 

Alexandre Avelino DF 
Secretaria Executiva/Adm. Pública Federal 
(MMA) 

Patrícia Abreu DF 
Secretaria Executiva/Adm. Pública Federal 
(MMA) 

 

Abertura/Informes gerais 

A reunião iniciou com a apresentação dos presentes e dos itens da pauta. 

Monique Sacardo (suplente do presidente da CONAREDD+) iniciou os informes gerais 

trazendo informações da última reunião da CONAREDD+, em que foram aprovados os 

limites de captação referentes à redução de emissões do ano de 2016. 

Informou sobre o andamento da proposta do Brasil ao GCF, deixando clara a intenção 

do governo de fazer com que o recurso chegue na ponta. 

Informou que o FREL C foi encaminhado à UNFCCC em sua versão modificada após a 

avaliação internacional e que ele permitirá aferir resultados de RED na Amazônia entre 

os anos de 2016 e 2020. 

Compartilhou o recente lançamento dos dados consolidados do PRODES referentes ao 

desmatamento na Amazônia Legal em 2017 e a redução de 12% em relação a 2016. Os 

dados de desmatamento do Cerrado estariam sendo lançados no momento da reunião. 

Monique também informou sobre o lançamento do portal do SISREDD+ e o andamento 

de seu desenvolvimento, com o processo de construção participativa em fase de 

conclusão após a realização das 4 oficinas e o início do período de refinamento de dados. 

Por fim, compartilhou a experiência com a missão de cooperação da Colômbia no Brasil, 

a qual envolveu visitas a diversas instituições, diálogos sobre as políticas florestais e a 

ENREDD+ e uma ação de fiscalização de campo com o Ibama. 

Magaly Medeiros (coordenação CCT-Pact) informou a decisão da CONAREDD+ de não 

acatar a sugestão da CCT-Pact de inclusão de novo produto ao Plano de Trabalho da 

Câmara (contribuições para a proposta do Brasil ao GCF). Na CONAREDD+ se avaliou que 

o modo de construção da proposta já contemplaria consultas pontuais a interlocutores 



 

 

nos estados; passar pela CCT poderia atrasar a elaboração e colocar em risco a 

submissão da proposta. 

Sobre a decisão da CONAREDD+, Monique Sacardo (suplente do presidente da 

CONAREDD+) esclareceu que o papel da CONAREDD+ é de demandar produtos ou 

deliberar sobre aqueles produtos propostos pela CCT. No caso dos insumos à proposta 

do Brasil ao GCF, informou que o documento seria elaborado pelo MMA em parceria 

com os estados amazônicos e participação relevante de beneficiários. Envolver atores 

de outros biomas, como o Cerrado, poderia desmobilizar atores prioritários para 

engajamentos. Logo, embora a CONAREDD+ tenha reconhecido o potencial da proposta 

da CCT, concluiu que o processo requereria uma diversidade e engajamento de atores 

que a CCT-Pact não comporta.  

Validação do Plano de Trabalho 2018   

Natália Milanezi (Secretaria Executiva/MMA) repassou os produtos que a CCT-Pact 

deveria entregar, repassando os tópicos que seriam encerrados na reunião e os que 

ficariam para serem trabalhados na 8ª reunião, cuja necessidade se confirmaria até o 

final do dia. 

Assim, após leitura e aprovação do Plano de Trabalho 2018, ficou acordado que, de 

acordo com o andamento da reunião, o documento seria acrescido de uma 8ª reunião, 

sem alteração de seu conteúdo. O Plano com as eventuais alterações de forma seria 

encaminhado por e-mail para aprovação final. 

Discussão e proposta de insumos para o monitoramento da implementação dos 

acordos de pagamentos por resultados de REDD+ 

Magaly Medeiros (coordenação CCT-Pact) apresentou o programa REM do Acre, para 

fornecer insumos para as discussões e elaboração do documento. O trabalho do grupo 

resultou em um documento de 9 itens a serem monitorados, alinhados com o art. 2º da 

Resolução CONAREDD+ nº 8, de 7 de dezembro de 2017. 

Junio (MG) sugeriu que o conteúdo da resolução fosse trabalhado pelos membros da 

CCT por meio de contribuições a distância e se disponibilizou para elaborar, juntamente 

com a Secretaria Executiva, uma minuta de resolução da CONAREDD+. A sugestão foi 

acatada. 



 

 

Discussão e proposta de orientações para compatibilização de programas 

jurisdicionais subnacionais à Estratégia Nacional para REDD+ 

Natália Milanezi (Secretaria Executiva/MMA) apresentou uma proposta de conteúdo 

inicial para discussão com 3 itens para avaliação dos membros da CCT-Pact:  

1 – Os estados não precisam fazer;  

2 – Os estados não podem fazer; e  

3 – Os estados precisam fazer. 

Magaly Medeiros (ccordenação CCT-Pact) ponderou que a expressão “não podem” é 

muito forte e que deveria ser aplicado apenas aos itens que ferem o ente federativo, 

como as transações de carbono. 

Patrícia Abreu (Secretaria Executiva/MMA) ressaltou que FREL é uma sigla relacionada à 

UNFCCC e quem faz transações com a UNFCCC é o país. Portanto, sugeriu alterar a sigla 

FREL para o termo “nível de referência” no contexto do documento. 

Luiz Francisco (MT) sugeriu incluir transparência no processo de repartição de 

benefícios, considerando as estruturas e modelos de governança. 

Foi feita leitura conjunta da Resolução CONAREDD+ nº 7 para complementação dos 

pontos do instrumento em construção. 

Na sequência e com o objetivo de identificar possíveis novas contribuições ao produto, 

foi feita uma análise da planilha contendo o resultado do mapeamento dos diferentes 

estágios de implementação de iniciativas relacionadas a REDD+ nos estados, um dos 

produtos pendentes de aprovação pela Câmara. Essa planilha havia sido enviada aos 

membros da CCT-Pact por e-mail antes da 7ª reunião, não tendo sido encaminhadas 

contribuições. Embora não fosse item de pauta, a coordenação leu os itens trazidos na 

planilha de resultados e abriu para discussão, complementação e deliberação do 

produto pelos membros. 

Antes da aprovação, os membros ressaltaram a necessidade de se criar uma normativa 

que regularize os projetos de carbono privados. Os projetos privados ferem os 

programas e orientações estaduais que seguem as orientações da CONAREDD+, 

trazendo dificuldade de reconhecimento e gerando dupla contabilidade em âmbito 

internacional.  



 

 

Luiz Francisco (MT) propôs, a título de reflexão, que os projetos privados pudessem se 

adequar, às suas próprias custas, ao MRV e FREL nacional, e fizessem ajustes gerais para 

acesso aos resultados de REDD+ de forma alinhada às regras da ENREDD+.  

Discussão e proposta sobre medidas de convergência e complementaridade das 

políticas 

Érico Barboza (AC) sugeriu os seguintes conceitos para iniciar as discussões: 

Convergência das políticas: refere-se às políticas estaduais que levam ou seguem a 

mesma linha da ENREDD+; 

Complementaridade das políticas: refere-se às políticas estaduais de REDD+ que são 

distintas, mas acrescentam às políticas da ENREDD+. 

Com base nesses conceitos, os membros construíram conjuntamente uma lista de 

políticas que atuam em cada um, tendo sido aprovado como produto final. 

Ajuda memória da 6ª reunião da CCT-Pact 

A ajuda memória da 6ª reunião da CCT-Pact foi projetada e abriu-se para dúvidas ou 

comentários. Não tendo havido objeções, a ajuda memória da 6ª reunião da CCT-Pact 

foi aprovada. 

Discussão sobre os resultados do formulário sobre demandas de capacitação sobre 

REDD+ na UNFCCC e a posição do governo brasileiro para técnicos estaduais e 

municipais. 

Natália Milanezi (Secretaria Executiva/MMA) explicou que este produto não seria um 

plano de capacitação em si, mas sim orientações para um plano de capacitação baseado 

no resultado dos formulários contendo as demandas de capacitação. Passou então a ler 

uma proposta de documento, sobre a qual foram feitas sugestões de alterações pelos 

membros. 

Acordou-se que a minuta do documento seria encaminhada por e-mail para os membros 

fazerem contribuições quanto ao texto e ao formato, mas não quanto ao ranqueamento 

das prioridades resultante do formulário.  

Formulário com perguntas orientadoras sobre os trabalhos da CCT-Pact 



 

 

Natália Milanezi (Secretaria Executiva/MMA) leu uma proposta de formulário a ser 

respondido pelos membros da CCT-Pact em caráter sigiloso para avaliação dos trabalhos 

da CCT. Não foram sugeridas alterações ao documento, contudo, ficou definido que a 

Secretaria Executiva encaminharia o modelo de formulário por e-mail para os membros 

fazerem contribuições antes de terem que respondê-lo. 

Encaminhamentos 

- Próxima (8ª) reunião da CCT-Pact: 23/08/2018; 

- A Secretaria Executiva encaminhará aos membros da CCT-Pact para contribuições em 

até 10 dias úteis (05/07/2018) os seguintes documentos:  

 a. Insumos para o monitoramento da implementação dos acordos de 

pagamentos por resultados de REDD+; 

b. Orientações para um plano de capacitação sobre REDD+ na UNFCCC e a 

posição do governo brasileiro para técnicos estaduais e municipais; e 

 c. Formulário com perguntas orientadoras sobre os trabalhos da CCT-Pact. 

- A Secretaria Executiva encaminhará aos membros da CCT-Pact a ajuda memória da 7ª 

reunião e o plano de trabalho com os ajustes acordados juntamente com a convocação 

da 8ª reunião até 24/07/2018; 

- A Secretaria Executiva verificará a inscrição do e-mail dos membros da CCT-Pact para 

recebimentos dos boletins de REDD+; 

- A Secretaria Executiva enviará o link com informações do FREL Cerrado aos membros 

da CCT-Pact. 

 


